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Jornada de formação serã em Pernambuco 

Lício Lobo * _ V JORNADA NACIONAL DE FORMAÇÃO POLÍTICA DA AE 

5 A 18 DE JULHO - PERNAMBUCO 


N este ano 

de 2010 a 
Escola de 
Quadros da Articu¬ 
lação de Esquerda 
promove a quinta 
jornada nacional de 
formação política 
da corrente, voltada 
aos militantes de todo pais. 

Devido ao período de intensas movi¬ 
mentações eleitorais, será oferecida uma pro¬ 
gramação com dois cursos semanais (ver box 
ao final). 

Desta vez, a jornada será realizada em 
Pernambuco. Nas próximas edições do Pági¬ 
na 13 serão divulgados mais detalhes, como o 
local e custos de participação. 

É importante que desde já as direções 
estaduais e municipais programem o envio 
de militantes para esta atividade de formação, 
de modo a impulsionar a reflexão política e 
ideológica necessária para enfrentarmos com 
sucesso os desafios da luta de classes no Bra¬ 
sil nos próximos anos. 

As inscrições podem ser enviadas para 
liciolobo@uol.com.br, com cópia para ed- 
mavalquer@uol.com.br 

No inicio de 2011 está programada a 
realização da sexta jornada, na qual será reto¬ 
mada a grade completa dos cursos oferecidos 
pela Escola de Quadros da AE: 

1. Introdução às resoluções políticas da Arti¬ 
culação de Esquerda 

2. Desenvolvimento do capitalismo na Amé¬ 
rica Latina e no Brasil 

3. Feminismo e Luta Socialista 

4. Propaganda Política, Ideológica e Eleitoral 

5. Introdução a “O Capital”, de Karl Marx 


■ CURSO 1 

INTRODUÇÃO ÀS RESOLUÇÕES POLÍTICAS 
DA ARTICULAÇÃO DE ESQUERDA 
5 a 11 de julho de 2010 

Dia 05/7 - segunda feira 
Manhã - abertura, apresentação 
Tarde - Estudo das Resoluções da X Confe¬ 
rência Nacional da AE: Socialismo/Estratégia/ 
Bloco Histórico 
Noite - Cinema 

Dia 06/7 - terça feira 

Manhã - História da Luta pelo Socialismo 

(HLPS), período 1848-1917 

Tarde - HLPS, a Revolução Russa 

Noite - HLPS, a Revolução Chinesa 

Dia 07/7 - quarta feira 
Manhã - HLPS, a Revolução Cubana e as guer¬ 
rilhas na Am. Latina 

Tarde - HLPS, o governo da Unidade Popular 
no Chile 

Noite - HLPS, caracterização do momento 
atual da luta de classes, neoliberalismo e im¬ 
perialismo 

Dia 08/7 - quinta feira 
Manhã - Estudo das Resoluções da X Confe¬ 
rência - A questão do Programa, a questão do 
Partido 

Tarde - Estudo das Resoluções da X Conferên¬ 
cia - Feminismo e Luta Socialista 
Noite - História do Brasil - 1500 a 1822 

Dia 09/7 - sexta feira 

Manhã - História do Brasil (1822 a 1930) 

Tarde - História do Brasil (1930 a 1964) 

Noite - História do Brasil (1964 a 1980) 

Dia 10/7 - sábado 

Manhã - História do PT (1980-2009) e da AE 
(1993-2009) 

Tarde - História do Governo Lula 
Noite - Festa 

Dia 11/7 - domingo 
Manhã - Avaliação 
Tarde - Encerramento 


■ CURSO 2 

DESENVOLVIMENTO DO CAPITALISMO NA 
AMÉRICA LATINA E NO BRASIL 
12 a 18 de julho de 2010 

Dia 12/7, segunda feira 
Manhã - abertura e apresentação 
Tarde - situação atual, panorama da conjun¬ 
tura internacional, com ênfase na América 
Latina 

Noite - livre 

Dia 13/7, terça feira 

Manhã e Tarde - Modo de produção capitalis¬ 
ta e história do continente latino-americano 
Noite - livre 

Dia 14/7, quarta feira 

Manhã e Tarde - Desenvolvimento capitalista 
no Brasil: texto base "Um mundo a ganhar" 
de Wladimir Pomar 
Noite - livre 

Dia 15/7, quinta feira 

Manhã e Tarde - Desenvolvimento capitalista 
no Brasil: análise da formação social brasileira 
hoje 

Noite - livre 

Dia 16/7, sexta feira 

Manhã - Programa e estratégia democrático- 
popular e socialista nas condições da luta de 
classe no Brasil atual; 

Tarde - Programa e estratégia democrático- 
popular e socialista no Brasil sob a perspectiva 
da luta das mulheres 
Noite - livre 

Dia 17/7, sábado 

Manhã e Tarde - Análise crítica do governo 
Lula e propostas para o governo Dilma, à 
luz da estratégia democrático-popular e 
socialista; 

Noite - festa 

Dia 18/7, domingo 
Manhã - Avaliação 
Tarde - Encerramento 
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LINDBERG SENADOR 


O PT revela força e aposta no futuro 


Flávio Loureiro * 

C omo era esperado e admitido pelos 
mais entusiastas apoiadores da candi¬ 
datura de Benedita da Silva ao sena¬ 
do. o prefeito de Nova Iguaçu, Lindberg Fa¬ 
rias venceu as prévias do PT e será o candida¬ 
to do partido a uma das duas vagas ao senado 
federal em disputa nas eleições de outubro de 
2010.em coligação com o PMDB. 

A dúvida que pairava na semana que an¬ 
tecedeu as prévias, era de quanto seria a di¬ 
ferença de votos, já que era clara a vitória de 
Farias. Certamente, por isso, chegou a circular 
um boato que o presidente nacional do partido, 
José Eduardo Dutra, viria ao Rio para conven¬ 
cer Benedidta da Silva a sair da disputa, cuja 
derrota se desenhava irreversível. 

A estimativa era de uma vitória folga¬ 
da, mas não da forma que acabou ocorrendo, 
67,1 (18.546 votos) a 32, 9% (9.090 votos) 
num universo de supreendentes 27. 636 vo¬ 
tantes, quando se imagina a participação de 
no máximo vinte mil votantes. 

Os 41% de votos (cerca de 14.000) que a 
candidatura do deputado federal Luiz Sérgio 
a presidente do partido obteve no primeiro 
turno no processo de eleições diretas do PT 
(PED), realizado no final do ano passado, 
onde votarem cerca de 36 mil petistas, que 
se avaliava ser o patamar inicial de votos de 
Benedita da Silva nas prévias, já que eram 


os mesmos setores partidários que apoiavam 
aquela e esta candidatura, sofreram uma drás¬ 
tica redução. O que pode ser interpretado em 
parte como migração ou como abstenção de 
votantes em favor de Lindberg Farias. 

Avaliações a parte, o resultado revela a 
vontade política da militância petista fluminen¬ 
se em favor da unidade partidária, isto é, o cui¬ 
dado de não excluir setores influentes do parti¬ 
do do processo eleitoral de 2010, após a derrota 
da tese da candidatura própria do partido ao go- 
veno do estado, encarnada por Lindberg Farias 
e, consequentemente, o apoio do PT à reeleição 
do governador Sérgio Cabral (PMDB). 

A despeito do que registram as pesqui¬ 
sas, principalmente a mais recente realizada 
pelo instituto Vox Populi e divulgada com 
exclusividade por um influente jornal carioca 
às vésperas da realização das prévias, que po¬ 
sicionam Lindberg Farias como terceiro co¬ 
locado na disputa, com 16% das intenções de 
votos, bem atrás do senador Crivela (PRB), 
37%, e do ex-prefeito César Maiaé (DEM), 
31%, é majoritário o sentimento entre apoia¬ 
dores e adversários internos de Lindberg, 
que ele reúne credenciais pessoais, políticas 
e eleitorais para reconquistar para o PT uma 
cadeira no senado federal. 

Uma cadeira para a qual Benedita da Sil¬ 
va foi eleita em 1994 e renunciou quatro anos 
depois para assumir a vice-govemança do es¬ 
tado após a eleição de Anthony Garotinho ao 


MARANHÃO 


Flávio Dino governador! 


Jomar Fernandes * 
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s 19 horas do última dia 27/03/2010, 
terminou o Encontro Estadual do PT- 
A sobre a Tática para as próximas 


eleições. 

Havia duas propostas: aliança com o 
PMDB, apoiando a reeleição de Rosena Sar- 
ney e aliança com os partidos do campo demo¬ 
crático popular da base de sustentação de Lula, 
apoiando a candidatura do deputado federal 
Flávio Dino do PCdoB. 

Essa batalha centralizou a atenção políti¬ 
ca em todo o Estado nas últimas duas sema¬ 
nas. Apesar da sempre nefasta interferência da 
máquina do governo do Estado e de prefeitos 
(seus aliados) por todo o interior, que queriam 
o apoio a Roseana, a tese vencedora foi a do 
apoio a Flávio Dino do PCdoB, com o PT na 
vice e com uma vaga na chapa ao Senado. 


A direção nacional do PT, representada 
no Encontro pelo secretário nacional de orga¬ 
nização Paulo Frateschi, avalizou o encontro, 
que ocorreu dentro das regras estabelecidas, 
com debate de alto nível, apesar da natural vi¬ 
bração. 

Vamos construir um palanque forte para 
Dilma. A Roseana pode fazer outro. Se fizer, 
teremos dois palanques para Dilma no Mara¬ 
nhão. O que não dava é para rasgarmos nossas 
histórias políticas e pessoais e nos rendermos 
a quem sempre massacrou os trabalhadores e 
relegou o Maranhão à condição de estado mais 
atrasado do Brasil. 

O movimento social, representado por 
duas de suas entidades mais representativas - a 
FETAEMA e a CUT, manifestaram-se contra a 
aliança com o conservadorismo. 

Sob lágrimas e gritos de alegria, o PT do 
Maranhão disse não à aliança com a oligarquia 



governo em 1998, a época filiado do PDT. A 
outra cadeira do senado conquistada pelo par¬ 
tido foi em 1999, quando o senador Saturnino 
Braga, eleito pelo PSB na chapa com Garoti¬ 
nho, se transferiu para o PT. 

Mais do que isso, o resultado das prévias 
do PT se afigura uma aposta no futuro, na 
renovação e no protagonismo do partido na 
cena política do Estado do Rio de Janeiro. Na 
retomada da ousadia política, uma das marcas 
constituintes do PT, que se perdera ao longo 
de consecutivas derrotas em disputas majori¬ 
tárias em terras fluminenses. 

Enfim, o partido ganha uma perspectiva 
de futuro. Vale destacar que a participação de 
Benedita da Silva nas prévias, sua perseve¬ 
rança em permanecer candidata, mesmo em 
condições adversas e num contexo político 
desfavorável, numa disputa que salvo as ine¬ 
vitáveis refregas foi conduzida num ambiente 
partidário civilizado, deve ser aplaudida, re¬ 
vela a força do partido e só valoriza uma das 
marcas que o tomam único na cela política 
brasileira, que é a sua democracia interna. ★ 


*Flávio Loureiro é jornalista 



local, numa semana em que acharam mais 13 
milhões de dólares de Fernando Samey no ex¬ 
terior. Felizmente, eles não vão usar nossa es¬ 
trela!!!!!!!!!!!!!!! ★ 


*Jomar Fernandes foi prefeito de 
Imperatriz (MA) 3 
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Ana lucia 


E m Sergipe, ela é conhecida como Ana 
Lucia, a Guerreira, por seu espírito 
combativo e suas posições firmes em 
defesa dos trabalhadores da cidade e do cam¬ 
po, e dos movimentos sociais. Quadro his¬ 
tórico do Partido dos Trabalhadores, a vida 
da deputada estadual Ana Lucia se confunde 
com a história do PT de Sergipe e com a luta 
dos professores sergipanos em tomo do seu 
sindicato, o Sintese (Sindicato dos Trabalha¬ 
dores em Educação da Rede Básica de Ensino 
de Sergipe), que se tomou a maior entidade 
sindical do Estado, em grande parte, graças 
ao trabalho e a dedicação da professora, en¬ 
quanto presidente por dois mandatos. 

Eleita deputada estadual pela primeira 
vez em 2002, a professora Ana Lucia realiza 
um mandato atuante no Parlamento sergipa¬ 
no, mandato este verdadeiramente democráti¬ 
co e popular, compromissado com os interes¬ 
ses da classe trabalhadora. Deputada estadual 
mais votada na história do Partido dos Traba¬ 
lhadores de Sergipe, em 2006 foi reeleita com 
50% de votos a mais que na primeira eleição. 
A deputada guerreira segue na luta pelo reco¬ 
nhecimento e garantia dos direitos dos edu¬ 
cadores e de toda a classe trabalhadora, bem 
como dos gmpos sociais menos favorecidos. 

Convocada pelo governador Marcelo 
Déda e atendendo ao chamado do seu partido, 
do início de 2007 até o final de abril de 2009, 
Ana Lucia afastou-se da vida parlamentar 
para exercer a função de secretária de Estado 
de Inclusão, Assistência e Desenvolvimento 
Social, onde deu importantes contribuições, 
com políticas progressistas, ampliando sua 
área de atuação e contribuindo ainda mais 
para a efetiva mudança que o povo sergipa¬ 
no busca. Criou programas inovadores no 
Estado, inclusive implantando projetos de 
pioneirismo no Brasil, a exemplo da Cozinha 
Experimental Solar, onde os alimentos são 
preparados em fogões solares. 

De volta à Assembléia Legislativa, a 
deputada Ana Lucia demonstrou coragem 
e competência para a reabertura do diálogo 
entre o Governo do Estado e os professores 
da rede pública estadual para as negociações 
salariais da categoria. Também abriu as ne¬ 
gociações salariais em várias redes munici¬ 
pais de Educação. Mas seu trabalho não se 
resume apenas à sua categoria. Seu apoio e 
atenção estão presentes nas lutas de todas as 
categorias de trabalhadores, nos movimentos 
sociais, nas associações e em qualquer outra 
forma de organização social. 

Desde o seu primeiro mandato, a deputa¬ 
da Ana Lucia jamais aceitou ter acesso à apo¬ 



sentadoria como parlamentar. Também nunca 
recebeu um centavo das verbas das convoca¬ 
ções extras. Ana Lucia determinou, desde o 
começo de sua jornada, enquanto parlamen¬ 
tar, que a Assembleia Legislativa repassasse 
as verbas de convocação extraordinárias di¬ 
retamente para contas de instituições sociais 
como abrigos, creches, escolas, entre outras. 

Na avaliação da deputada sergipana, o 
Governo Lula trouxe muitos avanços, prin¬ 
cipalmente no acesso à inclusão social, e a 
ministra Dilma Rousseff apresenta o perfil 
que o Brasil precisa para dar continuidade ao 
trabalho do atual presidente. 

“Dilma tem todas as condições para dar 
continuidade ao trabalho desenvolvido pelo 
Governo Lula e consolidar todas as ações 
que deram certo, transformando-as em polí¬ 
ticas públicas, de maneira a proporcionar me¬ 
lhorias para o nosso povo. É preciso seguir 
trabalhando de forma articulada com os mais 
diversos campos sociais - saúde, educação, 
cultura etc. -, como tem sido feito no nosso 
governo”, afirma Ana Lucia. 

Como professora da rede pública esta¬ 
dual, a parlamentar ressalta a atenção que a 
ministra, se eleita presidente, deve dar à Edu¬ 
cação através de investimentos na área que 
garantam melhores condições de trabalho 
aos professores, bem como a garantia do piso 
profissional do Ensino Médio e Inovador, e 
a ampliação dos investimentos em programas 
para o Ensino Fundamental e para a Educa¬ 
ção Infantil, no intuito de mudar o cenário 
educacional brasileiro para garantir que o 
Brasil alcance mais rapidamente o patamar 
de potência entre os países, com o povo bra¬ 
sileiro vivendo com muito mais equidade so¬ 
cial. (Adriana Sangalli e George Washington 
Silva) 
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Irene 


A “batalha de São Paulo” sem dúvida 
será decisiva na guerra eleitoral que 
será travada de forma aberta a partir 
de julho próximo e decidida nas umas de ou¬ 
tubro. 

Desde há muito em São Paulo se concen¬ 
tra o estado maior das tropas inimigas, com as 
sedes das grandes corporações da plutocracia 
endinheirada, com as âncoras do “partido da 
mídia”, com uma classe dominante conserva¬ 
dora até a medula. 

Contra esta turma é preciso muita deter¬ 
minação para vencer, o que é o caso da imensa 
maioria da militância de base do PT no estado. 

A Articulação de Esquerda de São Paulo, 
que desde sempre combateu um certo derro¬ 
tismo implícito na vacilação da maioria da 
direção estadual em definir-se por uma can¬ 
didatura própria do PT ao governo do estado, 
vem para a campanha com sede de vitória e 
disposição para virar o jogo de décadas de do¬ 
mínio tucano em São Paulo. 

A candidatura à deputada estadual da 
companheira Irene, atualmente vereadora em 
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Diadema, é peça importante na nossa táti¬ 
ca eleitoral em 2010. Irene é uma petista de 
primeira hora, que combina experiência de 
governo, vivência do legislativo e combati¬ 
vidade construída nas lutas diretas dos movi¬ 
mentos sociais. 

Militante estudantil na PUC-SP nos anos 
70, Irene participou do combate contra a dita¬ 


Marcelino Galo 


A candidatura de Marcelino Galo para 
deputado estadual é o resultado de 
um projeto político coletivo e fruto de 
um conjunto de experiências acumuladas. Da 
militância estudantil na esquerda revolucio¬ 
nária quando estudava Agronomia no campus 
da UFBA em Cruz das Almas, participando 
como delegado do Congresso da Reconstru¬ 
ção da UNE em 1979, filiando-se ao PT desde 
a sua fundação e dedicando a vida profissio¬ 
nal ao fortalecimento da luta pela terra. Nessa 
caminhada Marcelino Galo tomou-se mili¬ 
tante da Reforma Agrária tendo estreitado os 
laços com os movimentos sociais do campo. 
Tomou-se Superintendente do INCRA no pri¬ 
meiro ano do governo Lula e dirigiu a gestão 
que mais desapropriou terras em todo o país 
naquele período. 

Logo no ano de 2005, foi eleito Presi¬ 
dente Estadual do PT. Foi quando tomou nas 
mãos a tarefa de conduzir o partido em um 
dos seus períodos mais difíceis constmindo 
fortes laços de companheirismo com os par¬ 
tidos da esquerda, com a militância partidária 
e com lideranças do PT como o companheiro 
Guilherme Menezes, prefeito do município 


de Vitória da Conquista referência do modo 
petista de governar que Marcelino acompa¬ 
nha de perto. 

Sua firmeza ideológica e capacidade de 
atuação foram também fundamentais para 
que o Partido vivesse um dos seus momen¬ 
tos mais importantes: a condução do processo 
que levou a eleição de Jaques Wagner para 
governar a Bahia em 2006. Esta experiência 
resultou na organização do livro Novos Ven¬ 
tos da Política Baiana para o qual entrevistou 
os principais atores políticos - incluindo o 
próprio governador já eleito - que levaram a 
esta vitória. 

Hoje, Marcelino é membro do Diretório 
Estadual do PT da Bahia e dirige a Superin¬ 
tendência Federal da Pesca e Aquicultura na 
Bahia contribuindo com a gestão em que foi 
constituído o Ministério da Pesca e Aquicul¬ 
tura, um grande avanço para consolidação 
de uma política para o setor. Seja através da 
militância partidária ou das ações de gover¬ 
no, Marcelino Galo busca contribuir para a 
organização popular e para a melhoria da 
vida das pessoas. 

Nada disso teria sido possível sem o 


dura militar. Já advogada, engajou-se no tra¬ 
balho de defesa das populações ameaçadas 
por despejos e reintegrações de posse. 

Participou ativamente da construção de 
sucessivos governos petistas em Diadema. 
Dentre outras atuações importantes foi Se¬ 
cretária de Assuntos Jurídicos e coordenou os 
trabalhos da Casa Beth Lobo, órgão de defesa 
dos direitos e de combate à violência contra 
as mulheres. 

Desde 2001 vem sendo eleita para su¬ 
cessivos mandatos de vereadora na Câmara 
Municipal de Diadema, se destacando pela 
combatividade na defesa dos direitos das mu¬ 
lheres e do funcionalismo público, atuando na 
defesa do caráter público das empresas muni¬ 
cipais de transporte coletivo e saneamento bá¬ 
sico, apoiando as mobilizações do movimento 
popular na luta pela Reforma Urbana. 

Com esta trajetória e experiência de lu¬ 
tas, Irene poderá contribuir em muito para o 
avanço das lutas dos trabalhadores, das mu¬ 
lheres e da juventude de São Paulo. Será uma 
voz da esquerda socialista do PT na Assem¬ 
bléia Legislativa, o que a prática mostrou, é 
uma necessidade urgente. 



apoio de um conjunto de companheiros e 
companheiras que ao longo desses anos 
caminharam juntos nas grandes lutas. Nada 
disso teria sentido se não fosse para cumprir 
um projeto de esquerda que é, antes de tudo, 
um projeto de humanidade. (Renata Rossi, 
Weldes Valeriano Queiroz e Rivaldo Gusmão) 
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DUMA PRESIDENTE- 

lições para a campanha 

Emir Sader* 


A manipulação da última pesquisa do 
Databranda, publicada na FSP (Forca 
Serra Presidente), confirmando que A 
FOLHA MENTE, não deixa de colocar pro¬ 
blemas para a campanha da Dilma. A “sem 
gracice” com que repercute a “pesquisa” no 
próprio jornal da família Frias revela que 
sentiram que foram pegos na tramóia, por 
tão óbvia, e que fazem parte do comando 
da campanha do governador de São Paulo, 
como Diário Tucano que são. 

Mas não deixam de colocar para a cam¬ 
panha da Dilma problemas que apenas co¬ 
meçam a aflorar em toda a sua dimensão. 
Em princípio, um governo cuja popularida¬ 
de continua a bater recordes numa pesquisa 
após a outra - isso nem a Databranda con¬ 
segue esconder -, numa situação econômica 
muito favorável - em que nem parece que 
até um ano atrás enfrentávamos os efeitos da 
pior crise do capitalismo desde a de 1929 -, 
tem condições muito favoráveis para eleger 
seu sucessor. 

Ainda mais que a oposição tem dificul¬ 
dades para definir seu perfil. Nem Serra se 
sente à vontade no figurino que a oposição 
gostaria de ter em um candidato, nem a opo¬ 
sição adora o Serra - preferiria muito mais 
um Alckmin. Mas diante do risco do PT re¬ 
novar seu ciclo de governo, com mais 4 ou 8 
anos, tem que se resignar a se unir em tomo 
daquele que tem melhor colocação nas pes¬ 
quisas, deixando para um hipotético depois 
a disputa ferrenha pelos cargos e orientações 
de um eventual novo governo dos tucanalha- 
dos-demoníacos. 

Mas a campanha de Dilma corre riscos 
reais. Depois de se recuperar de uma grave 
crise como a de 2005, e do extraordinário 
apoio que o governo Lula conquistou em to¬ 
das as regiões do país e em todas as cama¬ 
das da população, as condições de derrota de 


uma candidatura para a sua sucessão tem que 
contar com erros graves na condução dessa 
campanha. É certo que o poder econômico e 
o monopólio bmtal da mídia contam forte¬ 
mente como os dois pontos centrais de apoio 
da candidatura de oposição, contra os quais 
a candidatura da Dilma tem que lutar. Mas 
a campanha de 2006 demonstra que se pode 
ganhar. 

Neste episódio ficou claro que as pes¬ 
quisas são um forte instrumento nas mãos 
da oposição, que demonstra disposição de 
se valer da capacidade de manipulação e de 
iniciativa que elas permitem com todo seu 
peso. Contando com o Databranda e o Ibope 
e a difusão e repercussão que suas divulga¬ 
ções têm no conjunto da mídia monopolista, 
podem conseguir efeitos que não devem ser 
subestimados. 

Diante dessas duas empresas, claramen¬ 
te alinhadas com o candidato opositor, o efei¬ 
to das pesquisas da Vox Populi e da Sensus 
tem se demonstrado menor. A Vox Populi 
não divulga há tempos pesquisas nacionais, 
apenas ótimas análises de Marcos Coimbra 
sobre aspectos da campanha, e a Sensus faz a 
cada dois meses pesquisa para uma entidade 
empresarial, longe da dinâmica que podem 
impor as duas outras empresas. 

Ter ficado esperando que a FSP (Forca 
Serra Presidente) desse de presente a espera¬ 
da superação de Serra por Dilma nas véspe¬ 
ras do lançamento da candidatura deste, foi 
uma grande ingenuidade. Perdeu-se capaci¬ 
dade de iniciativa e sem dúvida se sofreu um 
golpe psicológico, com efeitos políticos. Um 
gol ilegal, validado pelo juiz, vale e altera o 
marcador. 

Pode ter sido resultado de um certo sal¬ 
to alto, conforme a subida da Dilma aparece 
como irreversível, apontando até para a pos¬ 
sibilidade de uma vitória no primeiro turno. 



Sabe-se da falta de limites para o que a opo¬ 
sição e, em particular, sua imprensa, podem 
fazer. Mas de repente parece que nos esque¬ 
cemos disso e ficamos relativamente inertes 
diante das suas manobras. 

Setores mais atrasados 

Há outros obstáculos para a campanha 
da Dilma. Um deles é a de que, apesar dela 
ter menor rejeição que o Serra, há resistên¬ 
cias maiores entre as mulheres, aparentemen¬ 
te como resultado do preconceito feminino 
de confiar em uma mulher para governar, 
acostumadas tradicionalmente a delegar nos 
homens as responsabilidades políticas. 

Outro problema é a já tradicional resis¬ 
tência dos estados de São Paulo para o sul, 
com um preconceito “anti-petista”, que tem 
que ser compreendido nos seus mecanismos, 
para poder ser combatido com eficiência. 

No resto, são os problemas que podem 
advir em setores mais atrasados das tentati¬ 
vas de desqualificação da trajetória militante 
da Dilma. E, claro, as manobras de invenção 
que devem surgir durante a campanha. 

No seu conjunto, uma condução vito¬ 
riosa da campanha tem que contar com pro¬ 
fissionalismo, rapidez, criatividade e capaci¬ 
dade de envolvimento da maior quantidade 
possível de militância. 

A vitória é possível, talvez provável, 
mas não começará a se configurar até que as 
pesquisas apontem a ascensão da Dilma ao 
primeiro lugar. ★ 


*Emir Sader é sociólogo 
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Urna data infausta: 46 ANOS DEPOIS 



Caio N. de Toledo * 


anos atrás - na data em que o 
imaginário popular consagrou 
como o “dia da mentira” - foi 
rompida a legalidade democrática implanta¬ 
da no Brasil desde o fim da ditadura do Esta¬ 
do Novo (1937-1945). Hoje apenas os órfãos 
da ultradireita brasileira se atreverão a come¬ 
morar publicamente o I o . de abril de 1964; 
civis e militares que o fizerem serão uns pou¬ 
cos gatos pingados em bizarros cenários. A 
quase totalidade das entidades que conspirou 
e apoiou o golpe contra o governo democrá¬ 
tico de João Goulart (1961-1964), certamen¬ 
te, não festejará o golpe civil-militar de abril; 
os grandes órgãos de comunicação - ao con¬ 
trário do que fizeram por quase duas décadas 
-, não abrirão espaço, nestes dias, para a apo¬ 
logia do regime militar. Explica-se: no Brasil 
contemporâneo todos se afirmam “amigos” 
ou amantes da democracia... 

Diante da recorrente questão “Golpe” 
ou “Revolução”, deveríamos lembrar as pa¬ 
lavras de um eminente protagonista do mo¬ 
vimento de abril. Em celebrado depoimento 
(1981), , Ernesto Geisel declarou: “o que 
houve em 1964 não foi uma revolução. As re¬ 
voluções se fazem por uma idéia , em favor de 
uma doutrina ”. Para o vitorioso de 1964, o 
movimento se fez “contra Goulart”, “contra 
a corrupção”, “contra a baderna e a anarquia 
que destruíam o país”. 

As palavras do militar golpista - per¬ 
tinentes, pois rejeitam a noção de “Revolu¬ 
ção” para caracterizar o I o . de abril de 1964 
-, no entanto, podem ser objeto de uma outra 
leitura. Neste sentido, é possível - a partir de 
uma outra perspectiva política - ressignificar 
todos os “contras” presentes no depoimento 
do ex-ditador. Mais correto é então afirmar 
que 1964 representou: (a) um golpe contra a 
incipiente democracia política brasileira; (b) 
um movimento contra as reformas sociais e 
políticas e (c) uma ação repressiva contra a 
politização dos trabalhadores e o promissor 
debate de idéias que, de norte a sul, ocorria 
do país. 

Em síntese, no pré-1964, as classes 
dominantes e seus aparelhos ideológicos 
e repressivos - diante das iniciativas e rei¬ 
vindicações dos trabalhadores no campo e 
na cidade e de setores das camadas médias 
- apenas enxergavam “crise de autoridade”, 
“subversão da lei e da ordem”, “quebra da 
disciplina e hierarquia” dentro das Forças 
Armadas e a “comunização” do país que, no 
limite, implicariam a “dissolução da família” 


e o “fim propriedade privada”. Embora, por 
vezes, expressas numa linguagem “radical” 
- reformas na “lei ou na marra”, “morte aos 
gorilas” etc. -, as demandas por reformas so¬ 
ciais e políticas visavam, fimdamentalmente, 
o alargamento da democracia política e a re¬ 
alização de mudanças no capitalismo brasi¬ 
leiro. 

Contra algumas formulações “revisio¬ 
nistas”, presentes no atual debate político e 
ideológico (inclusive no campo da historio¬ 
grafia progressista) - que insinuam “tendên¬ 
cias golpistas” por parte do governo Goulart 
-, deve-se enfatizar que quem planejou, arti¬ 
culou e desencadeou o golpe contra a demo¬ 
cracia política foi a alta hierarquia das For¬ 
ças Armadas, incentivada e respaldada pelo 
empresariado (industrial, rural, financeiro e 
investidores estrangeiros) bem como por se¬ 
tores das classe médias brasileiras (as chama¬ 
das “vivandeiras de quartel”). 

Destruindo as organizações políticas e 
reprimindo os movimentos sociais de esquer¬ 
da e progressistas, a ação dos golpistas foi 
saudada pelo conjunto das classes dominan¬ 
tes, pela alta cúpula da Igreja católica, pela 
grande imprensa etc. como uma autêntica 
“Revolução”. Por não ter de se envolver mi- 
litarmente no país - como estava previsto -, a 
administração Lyndon Johnson (1963-1969) 
congratulou-se com os militares e civis bra¬ 
sileiros por terem impedido que uma (e gran¬ 
diosa) Cuba emergisse ao sul do Equador... 

Embora tivesse uma simpática acolhida 
junto aos trabalhadores, classes médias bai¬ 
xas e meios sindicais, o governo João Gou¬ 
lart ruiu como um castelo de areia. Dois de 
seus principais pilares de apoio - como apre¬ 
goavam os setores nacionalistas - mostraram 
ser autênticas peças de ficção. De um lado, o 
propalado “dispositivo militar”, comandado 
pelos chamados “generais do povo”; de ou¬ 


tro, o chamado “quarto poder” 
que seria representado pelo 
Comando Geral dos Trabalha¬ 
dores. Ambos assistiram - sem 
qualquer reação significativa - 
a queda inglória de um governo 
a quem juravam fidelidade; in¬ 
clusive, diziam, com o sacrifí¬ 
cio da vida. 

Desorganizadas e frag¬ 
mentadas, as entidades pro¬ 
gressistas e de esquerda - mui¬ 
tas delas subordinadas ao go¬ 
verno Goulart - não ofereceram qualquer 
resistência à ação dos militares. Sabe-se que, 
às vésperas de abril, algumas lideranças “ra¬ 
dicais” afirmavam que os golpistas - caso 
atrevessem quebrar a ordem constitucional 
- teriam as “cabeças cortadas”. Tratava-se, 
pois, de uma cortante metáfora... Com a ação 
dos “vitoriosos de abril”, esta expressão, no 
entanto, tomou-se uma dura e cmel realidade 
para muitos homens e mulheres durante os 
longos 20 anos da ditadura militar. 

46 anos depois, nada há, pois, a co¬ 
memorar. O golpe de 1964 foi um infausto 
acontecimento pois teve conseqüências per¬ 
versas e nefastas no processo de desenvolvi¬ 
mento econômico, social e político do Brasil 
e que ainda se refletem nos tempos presentes. 
Decorridos 46 anos do golpe, o conjunto da 
sociedade brasileira repudia a infausta data, 
mas os progressistas e socialistas não po¬ 
dem se satisfazer com a derrota - no plano 
ideológico - dos golpistas, de ontem e hoje. 
Se os valores da democracia atualmente são 
sempre exaltados no debate político, os pro¬ 
gressistas e os socialistas não podem se calar 
diante do fato de que o regime democrático 
vigente nos pós- 1985 ainda não fez plena jus¬ 
tiça às vítimas da ditadura militar e ainda se 
espera que a verdade sobre os fatos ocorridos 
entre 1964 e 1985 seja plenamente conheci¬ 
da. Sendo o “direito à justiça” e o “direito à 
verdade” condições e dimensões relevantes 
de qualquer regime democrático, não se pode 
senão concluir que a democracia política não 
é ainda uma realidade sólida e consistente no 
Brasil contemporâneo. ★ 


*Caio Navarro de Toledo é professor 
colaborador da Unicamp. Autor de O governo 
Goulart e o golpe de 1964, Editora Brasiliense 
e 1964: visões críticas do golpe (org.), Editora 
Unicamp. 
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Serafim 


A luta faz a lei. Essa é a frase que trago 
/\ comigo desde o início da minha tra- 
-Z A^etória política, que começou na ado¬ 
lescência. Comecei a trabalhar com 14 anos 
e aos 18 fui contratado para trabalhar na Car¬ 
bonífera Próspera, em Criciúma, sul de Santa 
Catarina. A partir daí comecei a ver como a 
classe trabalhadora era tratada neste país. Os 
patrões e as leis defendiam o trabalhador bra¬ 
çal que pensasse pouco e trabalhasse muito. 
Foi então que me tomei líder dos mineiros na¬ 
quela empresa e essa liderança combativa foi 
espalhada para todo o setor, fazendo com que 
eu assumisse a presidência do Sindicato dos 
Mineiros de Criciúma em 1986. O desafio 
era maior que enfrentar patrões, policiais e os 
poderes executivo, legislativo e judiciário. O 
desafio começava no descrédito que eu tinha 
por assumir a presidência do sindicato sendo 
tão jovem. 

Mas nossas lutas foram incansáveis. 
Muitas vezes renunciamos a nossa própria 
vida para defender a classe trabalhadora. Fo¬ 
ram guerras históricas contra a polícia, foram 


dias de greve que chegaram a comprometer 
a saúde e o bem-estar das nossas esposas e 
filhos. Mas tudo isso valeu a pena. Consegui¬ 
mos garantir melhores condições de trabalho 
para os mineiros, reduzindo drasticamente o 
numero de acidentes no subsolo e erradican¬ 
do as mortes de mineiros por doenças pulmo¬ 
nares. 

A política sindical e dos movimentos so¬ 
ciais me empurrou para a política partidária. 
Fui um dos fundadores do PT por acreditar 
que a classe trabalhadora precisava enfrentar 
os patrões também na esfera política. Fui ve¬ 
reador por três mandatos, deixando o último 
mandato para assumir uma cadeira na Assem¬ 
bleia Legislativa de Santa Catarina, em feve¬ 
reiro de 2001. Fui eleito deputado em 2002 
com quase 29 mi votos e nas eleições de 2006 
fiquei fora da Assembleia por menos de 1000 
votos. 

Fora da Assembleia Legislativa voltei a 
participar efetivamente dos movimentos sin¬ 
dicais e sociais. Assumi uma cadeira na dire¬ 
toria da Cooperminas, mina de carvão que os 


trabalhadores administram desde que os pa¬ 
trões faliram a antiga CBCA. Nosso trabalho 
com os movimentos sociais se manteve, con¬ 
tinuamos participando de todas as lutas que 
envolvem a classe trabalhadora. 

Por tudo isso nosso grupo defende a mi¬ 
nha candidatura novamente para deputado 
estadual em Santa Catarina. Como este não é 
e nunca foi um projeto particular eu acato as 
decisões deste grupo e aceito o desafio. Nossa 
história de luta não acabou com a minha saída 
da Assembleia, mas os movimentos sociais e 
sindicais precisam recuperar essa referência 
no Poder Legislativo Catarinense. (José Pau¬ 
lo Serafim) 



8 


mm .. 


Círio Vandresen 


C írio Vandresen é pré-candidato a De¬ 
putado Estadual pelo PT Catarinense. 
Nasceu no município de Rio Fortuna, 
na região Sul de Santa Catarina. Atualmente 
reside em São José. 

Atuou como Padre durante 17 anos, e 
sempre se dedicou as causas sociais, militan¬ 
do na CPT, na luta pela terra e na organiza¬ 
ção e defesa dos trabalhadores da cidade e do 
campo. 

É graduado em Filosofia e Teologia e 
Mestre em Agroecossistemas pela Universi¬ 
dade Federal de Santa Catarina. Foi fundador 
da AGRECO - Associação dos Agricultores 
Ecológicos da Serra Geral, sendo atualmente 
diretor da entidade. 

Círio Vandresen tem longa militância 
no Partido e na Articulação de Esquerda. Foi 
candidato a prefeito no município de São José 
em 2004 e 2008, tendo alcançado votação 
expressiva nas duas ocasiões. É suplente de 
Deputado Estadual, tendo exercido o manda¬ 
to parlamentar por um período em 2009, por 
ocasião do rodízio parlamentar implementa¬ 
do pela direção estadual do PT. 

Teve atuação destacada no Parlamento 


Estadual na defesa e apresentação de projetos 
de Lei que beneficiam os pescadores artesa- 
nais, aquicultores e piscicultores, bem como 
os agricultores familiares que produzem pro¬ 
dutos agroecológicos e a defesa das entidades 
de Assistência Social do estado. 

Em 2003 integrou o Governo Lula, ten¬ 
do coordenado a implantação do Programa 
Fome Zero na região Sul do Brasil. Atual¬ 
mente integra a equipe do Ministério da Pes¬ 
ca e Aqüicultura em Santa Catarina, coor¬ 
denando a implantação e a organização dos 
Territórios da Pesca. 

Como principais bandeiras de luta, estão 
a Pesca Artesanal, a Segurança Alimentar, a 
Agricultura Ecológica, a Luta por Creches, a 
Mobilidade Urbana e o Saneamento Ambien¬ 
tal, sempre atuando em conjunto e para forta¬ 
lecer as organizações sociais do estado. 

É autor do projeto de Lei que implemen¬ 
ta a merenda escolar com produtos agroe¬ 
cológicos oriundos da agricultura familiar, 
beneficiando diretamente as famílias envol¬ 
vidas na produção e garantindo alimentos de 
qualidade para os alunos da rede estadual de 
ensino e para as famílias pobres que são aten¬ 



didas pelas entidades sociais de Santa Cata¬ 
rina, através de vários programas, como por 
exemplo o Programa de Compra Direta do 
Governo Luta. 

Sua pré-candidatura representa a região 
da Grande Florianópolis, a Região Sul e o li¬ 
toral Norte Catarinense, bem como vários se¬ 
tores sociais, como a Pesca Artesanal, a Agri¬ 
cultura Familiar Orgânica, Pastorais Sociais, 
entidades sociais e ambientais, entre outras. 


















UiH*l!.. 


Maria Conceição 


M aria Conceição Lopes Fontoura 
nasceu em 14 de fevereiro de 1950 
em Cachoeira do Sul. Estudou na 
Escola Normal João Neves da Fontoura e no 
Colégio Liberato Salzano Vieira da Cunha. 
Conviveu, muitas vezes, com o fato de ter 
sido a única aluna negra da turma. Morar em 
Cachoeira do Sul foi fundamental para a in¬ 
serção e a militância nos movimentos sociais 
negro e de mulheres negras. Formou-se no 
Curso Normal em 1969. Após transfere-se 
com sua família para Porto Alegre. 

Em 1971 ingressou no Curso de Letras 
da UFRGS, formando-se em 1974. Ainda 
em 1973, em pleno regime militar, entrou no 
Grupo Palmares liderado pelo poeta Olivei¬ 
ra Silveira. Palmares inseriu o dia 20 de no¬ 
vembro, como a data mais significativa para a 
população negra brasileira. Em 1973, através 
de concurso público, ingressou no quadro de 
servidores da UFRGS. 

Em 8 de março de 1987, com outras mu¬ 
lheres negras, criam Maria Mulher Grupo de 


Mulheres Negras. Objetivos iniciais: discutir 
temas de interesse das mulheres negras e fa¬ 
zer intervenção na sociedade, a fim de visibi- 
lizá-los. Em 1987, participa da reconstrução 
da ASSUFRGS. Foi dirigente da entidade 
em duas gestões. Em 1988 recebe o título de 
Mestre em Educação, pela Faculdade de Edu¬ 
cação da UFRGS. 

Em 1990, é eleita pelos Técnicos-Admi- 
nistravos para integrar o Conselho Universi¬ 
tário da UFRGS. Em 1994 ingressa oficial¬ 
mente no PT. Foi Secretária Estadual de Com¬ 
bate ao Racismo de 1997 a 1999. No segundo 
tumo da eleição de 1998, é responsável pela 
reunião de militantes antirracismo supraparti¬ 
dários, para eleger o governador Olívio Du¬ 
tra. Após, reúne militantes para formular um 
programa de governo antirracismo. Desde 
1998 disponibiliza seu nome como candidata 
a cargos eletivos, a fim de contribuir para o 
empoderamento das mulheres negras. 

De 2005 a 2008, fez parte do Coletivo da 
Secretaria Nacional de Combate ao Racismo 



do PT. A partir de 2007 integra a Comissão de 
Acompanhamento dos Alunos do Programa 
de Ações Afirmativas da UFRGS. 

Tem compromisso com a construção de 
uma sociedade socialista, que respeite e valo¬ 
rize todas as pessoas. Trabalho e renda para 
todas as pessoas. Educação que valorize a 
diversidade racial brasileira. Liberdade de ex¬ 
pressão religiosa. Valorização das juventudes 
e das mulheres. Apoio à luta dos quilombolas. 
Políticas afirmativas para os setores, até aqui, 
excluídos. Valorização das culturas negra e 
indígena. Apoio às políticas afirmativas do 
governo federal. 


H 



Edegar Pretto 

E degar Pretto, assim como seus oito ir¬ 
mãos, tem a origem na agricultura fa¬ 
miliar. Até os seus 15 anos trabalhou na 
roça, ajudando a família, na pequena proprie¬ 
dade, no interior do município de Miraguaí. 

Edegar seguiu os passos do pai, Adão 
Pretto, primeiro pequeno agricultor a ocupar 
uma cadeira no parlamento gaúcho, acompa- 
nhando-o nas romarias, marchas, protestos 
de pequenos agricultores, nas lutas dos mo¬ 
vimentos sociais, nos atos de fortalecimento 
do PT, em manifestações como as Diretas Já, 
seguro agrícola, aposentadoria rural, entre 
outras. 

Em 1986, quando Adão Pretto foi elei¬ 
to deputado constituinte estadual, Edegar foi 
responsável pelo comitê eleitoral do PT da 
Regional Palmeira das Missões, à época loca¬ 
lizado em Frederico Westphalen. 

Depois da eleição, Edegar muda com a 
família para o município de Viamão. Foi o pri¬ 
meiro contato com a realidade urbana. Toma- 
se liderança estudantil na Escola Estadual Wal- 
ter Jobim. Em 1989 participa da Greve Geral 
contra a política econômica, convocada pela 
CUT e sindicatos. Em 1990, foi um dos coor¬ 



denadores da campanha 
que garantiu a eleição de 
Adão Pretto (federal) e de 
Marangon (estadual). 

De 1991 a 1994, 

Edegar Pretto foi assessor 
na Comissão de Cidada¬ 
nia e Direitos Humanos da 
Assembleia Legislativa, 
presidida por Marangon. 

Em 1994 Edegar integrou 
a administração popular 
da cidade de Novo Barreiro, recém emancipa¬ 
da, na primeira gestão do PT no município e 
uma das pioneiras do interior do Estado. Em 
1995 Edgar foi chefe de gabinete do prefeito 
Edemar Rosseto e, posteriormente secretario 
da Fazenda. No mesmo município, Edgar co¬ 
ordenou a campanha vitoriosa à reeleição do 
PT daquele município, elegendo João Klein 
prefeito e sendo seu secretário de Administra¬ 
ção na gestão municipal. 

Nesse período, Edegar foi membro da 
coordenação regional do PT de Palmeira das 
Missões, tendo atuado no fortalecimento do 
partido. Desde 1999, foi chefe de gabinete 


nos três mandatos do deputado estadual Mar- 
con, na Assembleia Legislativa. 

Militância forjada nas organizações e 
movimentos de representação dos trabalha¬ 
dores do campo e da cidade, Edegar possui 
uma trajetória marcada por uma profunda 
identidade e afinidade com as lutas dos mo¬ 
vimentos sociais. Em Sarandi ajudou a orga¬ 
nizar o acampamento que culminou com a 
criação do MPA. 

Formado em Gestão Pública, Edegar in¬ 
tegra o grupo Cantadores da Luta do Povo , 
que anima atos e manifestações através da 
música. 
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Propostas para o programa 

Ricardo Menezes * 


A presento, na seqüência, propostas 
para a política de saúde do Programa 
de Governo da candidata do Partido 
dos Trabalhadores (PT) à presidência da Re¬ 
pública, Dilma Rousseff. 

1. Aumentar, com urgência, os recursos pú¬ 
blicos para o Sistema Único de Saúde, por 
meio de: 

a) complementar a votação do projeto de 
lei complementar (PLC) que regulamen¬ 
ta a Emenda Constitucional 29/2000, que 
trata do financiamento da Saúde, e esta¬ 
belece mecanismos de fiscalização da 
alocação de recursos na Saúde pelos três 
entes federados. Tal projeto, proposto pelo 
senador Tião Viana (PT-AC), foi aprova¬ 
do por unanimidade no Senado Federal 
em abril de 2008 e encontra-se tramitando 
na Câmara dos Deputados desde maio de 


b) em face das diversidades regionais 
existentes no país, a União, em articula¬ 
ção com estados e o Distrito Federal, deve 
criar e implantar, no SUS, carreiras estra¬ 
tégicas - relacionadas às atividades geren¬ 
ciais e às atividades fim do Sistema - vi¬ 
sando prover o Sistema de quadros técni¬ 
cos de alta qualificação submetidos a pro¬ 
cessos de seleção e de promoção baseados 
em critérios meritocráticos. As atividades 
fim referidas são aquelas de assistência às 
pessoas, aquelas voltadas para o controle 
de doenças e aquelas destinadas à vigilân¬ 
cia sanitária (controle de riscos à saúde); 

c) atender plenamente às necessidades 
qualitativas e quantitativas de recursos 
humanos na Saúde, inclusive com a am¬ 
pliação e adequação do aparelho forma¬ 
dor às necessidades de expansão e conso¬ 
lidação do SUS. 



possuem segurança e eficácia terapêutica 
cientificamente comprovadas. 

7. Melhorar a gestão do SUS, incorporando 
métodos e tecnologias que sejam adequados 
para a ampliação e consolidação de um Siste¬ 
ma público e universal, portanto, influenciem 
positivamente na prestação de serviços nas 
unidades públicas e privadas de saúde. 


2008! 


b) por ser a Saúde um setor intensivo em 
utilização de mão-de-obra, retirar as des¬ 
pesas com funcionários ativos que execu¬ 
tam as ações e serviços públicos de saú¬ 
de, da administração direta ou indireta da 
União, estados, Distrito Federal e municí¬ 
pios, do cálculo com despesas de pessoal 
previsto na lei de responsabilidade fiscal; 

c) extinguir a DRU para a saúde; 

d) realizar, efetivamente, o ressarcimento 
ao SUS por atendimentos públicos dispen¬ 
sados aos usuários de planos e seguros de 
saúde, previsto na legislação federal des¬ 
de 1998. Urge que a Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS) do Ministério 
da Saúde tome, definitivamente, efetivo 
o ressarcimento ao SUS, inclusive, como 
um dos mecanismos fundamentais para 
conferir transparência às relações que en¬ 
volvam o interesse público e o interesse 
privado na Saúde e, ainda, indiretamente, 
para monitorar, controlar e regular a pres¬ 
tação de serviços pelos planos e seguros 
de saúde. 

2. Em relação aos recursos humanos no Sis¬ 
tema Único de Saúde, a fim de garantir o ca¬ 
ráter público e universal do Sistema de Saúde 
nacional, as três esferas de poder (federal, es¬ 
tadual e municipal), devem prover: 

a) direitos trabalhistas e previdenciários 
aos trabalhadores da saúde; 


3. Acabar com a iniqüidade e a desigualdade 
que se verifica no atendimento aos cidadãos 
prestado por instituições públicas, especial¬ 
mente hospitais públicos, que mantém “dupla 
porta” - uma para o cidadão que não compra 
serviços no mercado e outra para o que com¬ 
pra -, por meio da proibição do credencia¬ 
mento das instituições públicas pelos planos 
e seguros de saúde. 

4. Ampliar as Unidades de Saúde (dotadas de 
médicos, dentistas, enfermeiros e outros pro¬ 
fissionais), inclusive seus serviços de pronto 
atendimento, os serviços de assistência às 
urgências e os serviços de diagnóstico e te¬ 
rapêutica (atenção primária), de modo a ga¬ 
rantir o acesso a esse nível de atenção à saúde 
a toda a população brasileira. 


8. Demandar, seguindo os ritos apropriados, 
ao Supremo Tribunal Federal (STF) que ace¬ 
lere o julgamento da ação direta de incons- 
titucionalidade (ADIN) proposta em 1998, 
pelo Subprocurador Geral da República, 
Wagner Gonçalvez, ao Procurador Geral da 
República, em face da lei federal n°. 9.637, 
de 18.5.1998, que Dispõe sobre a qualifica¬ 
ção de entidades como organizações sociais, 
a criação do Programa Nacional de Publici- 
zação, a extinção dos órgãos e entidades que 
menciona e a absorção de suas atividades 
por organizações sociais, e dá outras pro¬ 
vidências. ★ 


*Ricardo Menezes é médico sanitarista e 
militante do PT-SP 


5. Garantir a articulação entre a rede 
de prestação de serviços de atenção 
primária e as redes de serviços de 
atenção secundária e terciária, de 
modo a propiciar o acesso aos ser¬ 
viços de diagnóstico e terapêutica 
de alta complexidade, bem como à 
internação hospitalar, a toda a popu¬ 
lação brasileira. 

6. A Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) do Ministério 
da Saúde deve proceder à revisão 
dos medicamentos registrados no 
país, com a finalidade de eliminar a 
comercialização daqueles que não 
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Reservas cambiais, modo de usar 



George Barbosa * 

r 

lento, por parte da ANP; o processo 
de avaliação dos 5 bilhões de barris 
de óleo e gás do pré-sal, destinadas à 
cessão onerosa, que darão lastro ao aporte da 
União na Petrobras. A ANP admitiu ao jornal 
O Globo que só no fim do ano a concluirá. 
Aí, então, o Conselho de Administração da 
Petrobras, poderá definir o valor e os moldes 
da capitalização. 

Em 26.03.10, o colunista Celso Ming, 
de O Estado de S. Paulo , disse que o presi¬ 
dente da estatal, José Sérgio Gabrielli, “teve 
de admitir que o aumento de capital tem de 
ser feito, com ou sem a tal cessão onerosa”. A 
Folha de S. Paulo , no mesmo dia, diz que a 
Petrobras pode cortar parte dos R$ 88 bilhões 
de investimentos, previstos para 2010, caso o 
Senado não aprove a proposta da União de 
capitalizar a companhia com a cessão de re¬ 
servas do pré-sal. 

Neste cenário, cabe a seguinte reflexão. 
Já houve aumento de capital na Caixa Econô¬ 
mica, no BNDES e no Banco do Brasil (neste 
para socorrer o agronegócio), sem autoriza¬ 
ção legislativa. Com muito maior razão, pode 
haver na Petrobras, cujo reforço é um dos pi¬ 
lares do novo marco regulatório proposto por 
LULA. 

O uso de parte das excessivas reservas 
cambiais (U$ 240 bi), neste aumento, dará ao 
Tesouro Nacional um bom retomo, ao mes¬ 
mo tempo em que viabiliza imediatamente os 
recursos financeiros necessários para o desen¬ 
volvimento do pré-sal. 

Tais reservas cambiais rendem negativa¬ 
mente para o Tesouro Nacional no BIS (Ban¬ 
co Central dos Bancos Centrais) e excedem, 
em muito, às necessidades de importação do 
país (considerada a média dos últimos 12 
meses), num horizonte de 4 meses à frente, 
como recomenda a Resolução do Senado n° 
82/90 (única norma existente sobre reservas 
cambiais). 

Há um trabalho laureado com o IV Prê¬ 
mio de Monografia do Tesouro Nacional : 
“Relacionamento entre o Tesouro Nacional 
e o Banco Central aspectos da coordenação 
entre as políticas fiscal e monetária no Bra¬ 
sil”, que evidencia o pesado custo de carrega¬ 
mento das excessivas reservas cambiais para 
o país. 

O Prêmio Nobel em Economia do ano 
de 2001, Joseph Stiglitz, Professor da Univer¬ 
sidade de Columbia (EUA), há muito tempo 
já questiona o dólar norte-americano como 
reserva de valor. 


Um raciocínio singelo revela o mau ne¬ 
gócio que é manter reservas cambiais exage¬ 
radas, senão vejamos. Como pode um país 
pagar juros reais, dentre os mais altos do 
mundo, sobre uma dívida pública interna da 
ordem de um trilhão de reais e, ao mesmo 
tempo, manter U$ 240 bilhões rendendo ne¬ 
gativamente ? 

Se o comum dos mortais fizesse isto na 
sua economia doméstica seria interditado ju¬ 
dicialmente por prodigalidade. 

Pode ser bom para o BIS (Banco Cen¬ 
tral dos Bancos Centrais); bom para o tesouro 
norte-americano, que emite moeda sem las¬ 
tro; e, sobremaneira, para o cartaz do Meirel- 
les (eleito deputado federal pelo PSDB, com 
apoio do Bank of Boston), junto à banca in¬ 
ternacional da qual ele é um intelectual orgâ¬ 
nico. Mas não é bom para o Brasil. 

Usando 1/3 das reservas cambiais (U$ 
80 bi), o Tesouro Nacional receberá exce¬ 
lentes dividendos, além de tomar a estmtura 
financeira da Petrobras mais robusta. Dimi¬ 
nuirá, ainda, a influência dos detentores dos 
ADR’s da Bolsa de Nova York sobre a Petro¬ 
bras, pois nem todos os acionistas subscreve¬ 
riam um aumento de capital desta magnitude, 
jamais visto na história do capitalismo e que 
está ao nosso alcance. 

A Petrobras, assim capitalizada, será 
uma fazedora de dólares, explorando as reser¬ 
vas do pré-sal, que retomarão multiplicados 
centenas de vezes para o Banco Central, de¬ 
vido à exportação de boa parte de derivados 
e petroquímicos, retirando o argumento dos 
que sacralizam as reservas cambiais. 

O modelo de concessão de FHC privile¬ 
gia a exportação de óleo cm, em detrimento 
do seu refino no Brasil, e de uma acelerada 
industrialização capaz de incluir os deserda¬ 
dos do crescimento. O Senador Domeles as¬ 
severa que a Petrobras cresceu por causa das 
concessões. Ele esquece que todos os grandes 
campos (Marlin, Albacora e Roncador), res¬ 
ponsáveis pela auto-suficiência, são frutos do 
monopólio constitucional, quebrado por FHC 
com a lei 9478/97. 


Um raciocínio singelo revela 
o mau negócio que é manter 
reservas cambiais exageradas, 
senão vejamos. Como pode um 
país pagar juros reais, dentre 
os mais altos do mundo, sobre 
uma dívida pública interna da 
ordem de um trilhão de reais 
e, ao mesmo tempo, manter 

U$ 240 bilhões rendendo 
negativamente ? 

Tal lei é um freio de mão puxado para 
a Petrobras e literalmente um achado para as 
majors , que pirateiam o conhecimento tecno¬ 
lógico e geofísico da Petrobras de todas ma¬ 
neiras, inclusive as travestidas de legalidade. 

O aumento de capital mediante cessão 
onerosa de barris, nos termos do PLC 8/2010, 
é uma boa idéia. Porém, está condicionado à 
velocidade que o parlamento quiser imprimir 
e a toda sorte de armadilhas, inclusive ques¬ 
tionamentos judiciais. 

Uma delas é a recente contaminação do 
debate sobre a superação das concessões de 
FHC pelo regime de partilha, com a questão 
dos royalties. Ademais, a capitalização em 
óleo só poderá ser feita após a mudança do 
regime de exploração do petróleo. 

Portanto, o aumento do capital com par¬ 
te das reservas cambiais, ou, até mesmo ou¬ 
tros recursos financeiros do Tesouro, como já 
praticado na CEF, no BNDES e no Banco do 
Brasil, só depende do Poder Executivo, que 
pode fazê-lo por mero decreto. ★ 

*George Barbosa é militante do PT-RJ 



— EDIÇÃO ELETRÔNICA N° 8 — 31/MAR/2010 














Nos 100 anos do Dia Internacional da Mulher, 


SINTISE lança fllme 



O centenário da instituição do Dia In¬ 
ternacional da Mulher foi marcante 
para Sergipe e pode se dizer também 
para o Brasil. O Sindicato dos Trabalhadores 
em Educação Básica da Rede Oficial do Es¬ 
tado de Sergipe - SÍNTESE lançou no dia 08 
de março o filme “Carregadoras de Sonhos”. 

A escolha do Dia Internacional da Mu¬ 
lher para o lançamento do filme não foi ale¬ 
atória, atualmente mais de 90% dos filiados 
ao sindicato é do sexo feminino, ou seja, não 
havia data mais perfeita para lançar um filme 
que trata da vida de quatro mulheres trabalha¬ 
doras da Educação. 

O filme Carregadoras de Sonhos é um 
projeto que coloca o SÍNTESE na vanguarda 
do movimento sindical. “Nenhum sindicato 
do país trabalhou a luta dos trabalhadores da 
Educação da forma que o SÍNTESE se pro¬ 
pôs a trabalhar, utilizando o cinema como for¬ 
ma de diálogo com a sociedade”, disse Joel 
Almeida, presidente do sindicato. 

E o objetivo principal do filme é esse, 
através das vidas das professoras Maraísa, 
Edielma, Rose e Marta, suscitar o debate na 
sociedade brasileira sobre a Educação Públi¬ 
ca. “O professor de qualquer lugar do Brasil e 
do mundo irá se reconhecer nas histórias das 
quatro protagonistas”, disse Ângela Melo, da 
diretoria executiva do SÍNTESE. 

De Sergipe para o mundo 

Seguindo a sua tradição de ampliar o 
debate da Educação Pública brasileira o SÍN¬ 
TESE também convidou para lançamento 
do filme professores e jornalistas de reno¬ 
me nacional. Os professores André Martins, 
da Universidade Federal de Juiz de Fora, as 
professoras da Universidade Federal Flumi¬ 
nense, Virgínia Fontes e Regina Leite Garcia, 
além de Ana Aragão da Unicamp. 

Os jornalistas Alípio Freire, do jornal 
Brasil de Fato, José Arbex Jr, que também 
é professor da UPS e Gabriela Moncau, da 
revista Caros Amigos, Renato Rovai, da Re¬ 
vista Fórum. Vito Gianotti e Sheila Jacob do 
Núcleo Piratininga de Comunicação. 

“A minha docência não será mais a mes¬ 
ma após ter visto este filme”, disse Ana Ara¬ 
gão. Para Alípio Freire o filme levanta várias 
discussões, pois em um país tão rico ainda 
temos escolas onde o mimeógrafo a álcool, o 
giz e o quadro negro são os únicos instrumen¬ 
tos de trabalho para os professores. 

Para a professora Regina Leite Garcia, 
na Universidade Federal a estória das profes¬ 
soras Marta, Edielma, Maraísa e Rose a fez 
voltar no tempo e se ver quando ainda era 


uma professora primária. “Corajoso de quem 
encomendou o filme, corajoso de quem fez o 
filme, corajoso das professoras que abriram 
o coração e disseram o que pensam sobre a 
Educação Pública brasileira”. 

O professor André Martins, da Universi¬ 
dade Federal de Juiz de Fora, avalia ao reali¬ 
zar este filme o SÍNTESE entra na vanguarda 
do movimento sindical. “Essa nova forma de 
diálogo com a sociedade utilizada pelo SÍN¬ 
TESE deve servir de exemplo para todos os 
sindicatos brasileiros”, completou. 

Renato Rovai, editor da revista Fórum 
também vê o filme como um grande passo 
para o movimento sindical brasileiro, inclu¬ 
sive, no dia do lançamento ele garantiu que 
quando o sindicato prensar as cópias vai dis¬ 
ponibilizá-los nas edições da revista Fórum. 
“É preciso que o Brasil inteiro conheça a ação 
do sindicato e que o Carregadoras de Sonhos 
possa ser usado como subsídio para a debate 
sobre a Educação”, assinalou. 

O sindicato pretende também inscrever 
o filme em festivais de cinema do Brasil e do 
mundo. 

As histórias 

O filme narra o dia-a-dia das quatro pro¬ 
fessoras e mostra suas lutas, suas dificuldades 
e a perseverança em continuar no magistério. 
A saúde do trabalhador, o transporte público 
e a estrutura das escolas públicas são alguns 
dos vários temas tratados no filme. A produ¬ 
ção também nos leva a questionar a escola 
pública que nós temos e a escola pública que 


queremos. “O filme não nos mostra apenas 
como profissionais, mas também como mu¬ 
lher, mães e filhas”, disse a professora Ediel¬ 
ma dos Santos. 

Mesmo com a grande dedicação mostra¬ 
da pelas professoras no seu dia-a-dia elas têm 
clareza que o magistério não é um sacerdócio. 
“É preciso acabar com esta ideia de que ma¬ 
gistério é sacerdócio, com essa mania de ver 
histórias como as nossas e dizer ‘quando quer, 
faz’. Isso é injusto. Professor precisa ganhar 
bem, precisa ter qualidade de vida, precisa 
continuar estudando”, disse Marta Passos. 

Produção 

Para Wilson Góes da WG Produções, 
que co-produziu o filme, o “Carregadoras de 
Sonhos” foi um desafio. “Quando Fiúza me 
trouxe o roteiro eu, sinceramente, não levei 
muita fé, mas depois no decorrer da produção 
fomos nos envolvendo com o filme, com as 
histórias de vida, não só das professoras, mas 
dos alunos, das famílias”, ressaltou. 

O diretor 

Deivisson Fiúza é cineasta e jornalista 
baiano, que antes do “Carregadoras de So¬ 
nhos” também filmou “Casa de Anjo”, que 
trata dos meninos de rua de Salvador. Para Fi¬ 
úza produzir, roteirizar e dirigir o filme foi um 
grande aprendizado. “Fiquei impressionado 
com o grau de formação política das educa¬ 
doras e isso é graças ao trabalho do sindicato 
em sempre levar o debate para além da sala 
de aula”, disse. ★ 
















